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COMPÊNDIO DE INTERVENÇÕES DE ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA O COMBATE AO TRÁFICO DE PESSOAS
O tráfico de pessoas não é somente um crime transnacional que aumentou significativamente na região, mas também uma flagrante violação dos direitos humanos, uma forma de escravidão moderna e a perfeita evidência de que o comércio e exploração dos seres humanos não é algo do passado, porém um crime muito atual que gera ganhos milionários para aqueles que dele participam. 

Essa forma de escravidão afeta pessoas de todo o mundo, não apenas mulheres, mas também homens, crianças e adolescentes, em diversas modalidades e para diferentes fins como a exploração sexual, o trabalho forçado, a mendicância, a submissão por dívidas e a produção de pornografia, entre outros.
Há nos últimos anos maior consciência quanto à existência e expansão desse fenômeno mundial, e consequentemente os Estados e as organizações da sociedade civil, com o apoio de organismos e agências de cooperação internacional, tomaram medidas e assumiram compromissos destinados ao combate e à erradicação desse flagelo.

Apesar de todos os avanços e êxitos com vistas à abordagem integral do tráfico de pessoas, há ainda grandes desafios a serem enfrentados, dentre os quais cumpre salientar:

1. os altos níveis de tolerância social e corrupção, além da frágil resposta institucional dos Estados, exigem o fortalecimento da capacidade das entidades responsáveis por aplicar as leis, implementar as políticas públicas e alocar os respectivos recursos orçamentários para a proteção das vítimas e a instauração de ação contra os responsáveis. Cabe lembrar que os Estados são os garantes da proteção e restituição dos direitos das vítimas; 
2. o fortalecimento dos espaços de coordenação e articulação dentro dos Estados e entre eles, especialmente em matéria de repatriação das vítimas e ação penal contra as redes criminosas; 
3. prevalência do enfoque de direitos humanos, multiculturalidade e identidade, de equidade de gênero e geracional na abordagem do crime;
4. fortalecimento da capacidade dos operadores do sistema de justiça de identificar e investigar casos e condenar os criminosos, ante a insuficiente ação penal contra o crime. Reconsideração da política criminal para que sejam investigadas as redes do narcotráfico, a fim de determinar sua vinculação como possíveis traficantes; 
5. a depuração das instituições a cargo da segurança e da justiça para garantir a eliminação da corrupção e da impunidade que tanto prejudicaram a imagem dos governos da região. Isso pode enviar uma mensagem equivocada aos traficantes. 
As três ações fundamentais para o combate do crime do tráfico de pessoas são:

· a prevenção; 

· a proteção das vítimas; 
· a ação penal.

PREVENÇÃO
Em virtude da ratificação do Protocolo de Palermo, vários esforços foram envidados nos países do continente por prevenir o crime do tráfico de pessoas.

Esses esforços tiveram o apoio de organismos e agências de cooperação, além de organizações não governamentais e de instituições governamentais com mandato relacionado a esse delito. As ações de prevenção foram variadas e incluíram a sensibilização e informação dirigidas à população em geral, à população vulnerável e ao pessoal de organismos de Estado. 

No entanto, esses esforços foram insuficientes, isolados e pouco profundos, pois não chegaram às causas estruturais nem tiveram a participação de todas as instituições do Estado e de atores chave da sociedade civil como o setor privado e o religioso, entre outros. Enquanto os governos e as comunidades não exercerem plenamente seus direitos, se informarem e se comprometerem a reduzir os riscos e a vulnerabilidade das pessoas, o combate a esse delito não terá o impacto desejado. 

AÇÃO PENAL

Quanto à ação penal, as organizações não governamentais do continente desenvolveram de forma sustentada processos de influência e gestão junto às autoridades dos diferentes Estados para conseguir a adequação e aprovação de legislações nacionais ao Protocolo de Palermo; também se empenharam na elaboração de políticas públicas, na criação de unidades e órgãos especializados no combate desse fenômeno e no fortalecimento de competências e formação do pessoal.

A sociedade civil foi protagonista na investigação e acusação penal do delito, oferecendo assessoria e acompanhamento às vítimas durante todo o processo penal e conseguindo condenações importantes.

É inadiável aplicar as leis, garantir às vítimas o acesso à justiça, a restituição de seus direitos violados e a punição dos criminosos.
PROTEÇÃO
A resposta adequada e oportuna contra o tráfico de pessoas é a criação de um sistema integral de proteção e assistência direta às vítimas.
Os Estados dispõem de sistemas de proteção condizentes com suas diferentes realidades; no entanto, na prática não são suficientes para garantir a proteção integral das vítimas. Atualmente, é a sociedade civil a que oferece resposta às vítimas desse crime com as limitações que isso implica. 
Compete ao Estado a responsabilidade de prestar assistência direta, proteger as vítimas e, sobretudo, destinar os recursos necessários para isso, o que deverá se refletir nos orçamentos gerais de cada nação. 
RECOMENDAÇÕES
1. É necessário que a OEA disponha de mecanismos apropriados para a verificação do cumprimento dos acordos dessas Reuniões de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, e que os Estados membros contribuam financeiramente para que a OEA cumpra suas funções. 

2. Os Estados devem assumir sua responsabilidade na prevenção, proteção e ação penal relacionadas com o crime de tráfico de pessoas.

3. É forçoso que os Estados destinem os recursos necessários, o que deve se refletir em seus orçamentos nacionais. Essa destinação deve ser equivalente ao investimento que se faça no combate ao tráfico de drogas.

4. É preciso intensificar e melhorar a coordenação e a articulação dentro dos Estados e entre eles. 
5. As coalizões interinstitucionais e entre a sociedade civil e os Estados devem ser fortalecidas com vistas a uma resposta mais efetiva no combate e erradicação do tráfico de pessoas. 
6. É fundamental a participação da vítima, como sujeito ativo de direito em seu processo.

7. Os Estados devem assumir os sistemas nacionais de proteção para prevenir o crime, proteger as vítimas e prestar-lhes assistência.

8. Deve-se visibilizar o fator demanda – o cliente explorador – e buscar medidas voltadas para a redução dessa demanda, a ação penal e a punição do cliente explorador.

9. Deverão ser desenvolvidos sistemas de informação georreferenciados e viáveis que possibilitem conhecer a dimensão real do delito e sua caracterização, além do impacto exercido por todas as ações de combate ao tráfico.

10. O investimento de recursos econômicos por parte da cooperação internacional deve ser coerente com a gravidade do delito; apesar do progresso obtido, persistem grandes vazios e muitos desafios a serem vencidos.
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